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__ CÃMARA DOS DEEPTADOS 

PROJETO DE LEI Nº 4.025, DE 1997 
(DO SR. PAULO PAIM) 

Altera o art. 74 da Lei 8.213, de 24 de julho de 1991. 

(ÀS COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E DE FAMÍLIA; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, 11) 
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CÂMARA DOS DEPUTA0 

Às Comissões' Art 2 4 II 
Seguridade Social e Familia 
Consto e Justiça e de Redação(Art . 54.RI) 

Em 10/ 12/97 

PROJETO DE LEI N(4JJ,~ ,DE 1997 
(Do Sr. Paulo Paim) 

C)IlIDINARIA 

Altera o art. 74 da Lei 8.213 , de 24 
de Julho de 1991. 

• 

Art. 1 ° - O art. 74 da Lei 8.213 , de 24 de Julho de 1991 , passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 74 - A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes 
do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da data do óbito ou da decisão 
judicial, no caso de morte presumida." 

Art. 2° - Essa Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário . 

JUSTIFICAÇÃO 

Condicionar o pagamento de pensão por morte a qualquer outra data que 
não seja aquela em que ocorreu o óbito é um absurdo sem precedentes e sem 
explicação. 

Prejudicar o valor a ser recebido pelos dependentes por não terem feito o 
requerimento no prazo de trinta dias é outro tremendo absurdo e uma grande 
maldade, pois estarão sendo castigados duplamente, pela perda do mantenedor da 
família e pelo corte nas prestações mensais da pensão que lhes é devida. 

Só se pode admitir que no caso de morte presumida, a data oficial seja 
aquela da decisão judicial, por razões óbvias. 

Sala de Sessões, em J o ch.- ~~ OÁ..JL J Cj '1 1-

PAIM - PT/RS 

GER 3.1723 004-2 (JUN/96) 
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LEGISLAÇÃO CIT AJ)A ANEXADA PELA - ~ 

COORDENAÇAO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI 

LEI N9 9.528, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997 

Altera dispositivos das Leis nOs 8.212 e 
8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá 
outras providências. 

- --
o PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

••••••••••••••••••••••• • • •• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• • • • • • • • • • • • •• • ••• •• • •• •• •• • ••• • • • • ••• • •• • • • • • • •• • • •• • • • • • 

Art. 2° Ficam restabelecidos o § 4° do art. 86 e os arts. 31 e 122, e alterados os arts. 
11, 16, 18.34,58.74,75,86.94,96, 102. 103. 126, 130 e 131 da Lei nO 8.213, de 24 de julho de 
1991. com a seguinte redação: 

. ..................................................................................................................... . 

"Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos dependentes do segurado 
que falecer. aposentado ou não, a contar da data: 

I - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 

11 - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; 

IH - da decisão judicial, no caso de morte preswnida." 

..•.......................................................•.•••••.•••••.......••...................................... 

. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
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CÂMARA D O S DEPUTADO S 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíliA 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE lEI N° 4.025/97 

Nos termos do art. 119, caput, I, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, o Sr. Presidente 

determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia das 

Comissões - de prazo para apresentação de emendas, a partir 

de 06 de maio de 1998, por cinco sessões. Esgotado o prazo 

não foram recebidas emendas ao projeto . 

Sala da Comissão, em 14 de maio de 1998. 

(" . Z--,~~~ 
E olsio NevelGuimarães 

Secretário 

GER 3.1723004-2 (JUN/97) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíliA 
TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 
PROJETO DE lEI N° 4.025/97 

Nos termos do art . 119 , caput , I, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, o Sr . Presidente 

determinou a abertura - e divulgação na Ordem do Dia 

das Comissões - de prazo para apresentação de 

emendas, a partir de 20 de a bril de 1999, por CinCO 

sessões . Esgotado o prazo , não foram recebidas 

emendas ao projeto . 

Sala da Comissão, em 28 de abril de 1999. 

1~ . 
.-7" ~ - -~ -

Elolzio eves Guimarãefo 

Secretário / 

GER 31723004-2 (MAI /98) 
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DESPACHO DA PRESIDÊNCIA 

o nobre Deputado PAULO PAIM formulou , em 10 de fevereiro 
do corrente ano, requerimento de desarquivamento de proposições 
de sua autoria, com fulcro no art. 105, parágrafo único do Regimento 
Interno. 

No tocante à matéria, defiro, presentes os requisitos 
constantes do é\rt. 105 do RICO, o desarquivamento das seguintes 
proposições: PL ~. 009/88 ; PL 3.535/89; PL 3.814/89; PL 4.101/89; 
PL 4.676/90; PL 5.237/90; PL 5.919/90; PL 5.948/90; PL 5958/90; 
PL 505/91 ; PL 660/91 ; PL 984/91 ; PL 2.704/92; PL 2.878/92; PL 
3.406/92; PL 3.814/93; PL 4.565/94; PL 4.567/94; PL 4.573/94; PL 
4.585/94; PL 4.594/94; PL 4.653/94; PL 4.710/94; PL 4.853/94; PL 
2/95; PL 124/95; PL 139/95; PL 380/95; PL 403/95; PL 552/95; PL 
661/95; PL 671/95; PL 759/95; PL 853/95; PL 871/95; PL 1.032/95; 
PL 1.239/95; PL 1.361/95; PL 367/95; PL 1.847/96; PL 1.959/96; PL 
2.256/96; PL 2.286/96; PL 2.287/96; PL 2.320/96; PL 2.334/96; PRC 
109/96; POC 380/97; POC 385/97; PEC 529/97; PL 3.658/97; PL 
3.718/97; PL 3.724/97; PL 3.725/97; PL 3.794/97; PRC 118/97; PRC 
123/97; PRC 135/97; PEC 540/97; PL 2.708/97; PL 2.713/97; PL 
2.746/97; PL 2.864/97; PL 3.129/97; PL 3.333/97; PL 3.334/97; PL 
3.407/97; PL 3.413/97; PL 3.474/97; PL 3.475/97; PL 3.657/97; PRC 
140/97; PRC 156/97; PL 4.043/97; PL 4.042/97; PL 4.041/97; PL. 
4040/97; PL 4.039/97; PL 4.038/97; PL 4.037/97; PL 3.798/97; PL 
3.868/97; PL 3.875/97; PL 3.910/97; PL 3.921/97; PL 4.024/97; PL 
4.025/97; PL 4.026/97; PL 4.027/97~L 4.028/97; PL 4.029/97; PL 
4.030/97; PL 4.031/97; PL 4.032/97; l'1L 4.033/97; PL 4.034/97; PL 
4.035/97; PL 4.036/97;)9L 4.178/98; PL 4.179/98; PL 4.322/98; PL 
4361/98; PL 4.370/98; PL 4.420/98; PL 4.507/98; PL 4.603/98; PL 
4.644/98; PL 4.645/98; PL 4.652/98; PL 4.697/98; PL 4.699/98; PL 
4.700/98; PL 4.701/98; PL 4.713/98; PL 4.714/98; PL 4.755/98; PL 
4.829/98; PL 4.833/98; e PL 4.639/98. Indefiro quanto às demais 
proposições, em virtude de não restarem presentes os requisitos do 
art. 105, do RICO. Oficie-se ao Requerente e, após, publique-se.' 

MICHE TE ER 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA 

1- RELATÓRIO 

PROJETO DE LEI N° 4.025, DE t 997 

Altera o art. 74 da Lei nO 8a.13, de 24 de 
julho de 1991 . 

Autor: Deputado PAULO PAIM 

Relator: Deputado HENRIQUE FONTANA 

A proposição sob análise defende alteração nas disposições 

relativas à pensão por morte, concedida pelo regime geral de previdência social , nos 

termos da Lei nO 8.213 , de 24 de julho de 1991 , para determinar que o beneficio é devido 

aos dependentes a partir da data do óbito do segurado e não da data de entrada do 

requerimento. 

Em sua justificativa, o Autor ressalta o caráter de justiça da sua 

proposição, por evitar que os dependentes sofram perdas em suas rendas mensais, nas 

hipóteses de atraso na apresentação, junto ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

do requerimento para efeito da pensão. 

No prazo regimental , não foram apresentadas emendas à 

proposição. 

É o relatório. 

i I 

GER 3.1723004-2 (MAI /98 ) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

11 - VOTO DO RELATOR 

A proposição em apreciação, inquestionavelmente, avança no 

sentido de conferir maior justiça ao regime geral de previdência social, evitando que os 

dependentes do segurado falecido deixem de receber a pensão desde a data do óbito, 

simplesmente, porque demoraram para apresentar o devido requerimento junto ao INSS. 

aSSllTI , determina: 

Com efeito, a Lei nO 8.213, de 24 dejulho de 1991, em seu art. 74, 

"Arf. 7-1. A pensão por morte será devida ao conjunto dos 

dependentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a 

contar da data: 

/ - do óbito, quando requerida até trinta dias depois deste; 

II - do requerimento, qu.ando requerida após () pra:::o previsto no 

inciso anterior; 

11/ - da decisão judicial, no caso de morte presumida. " 

Assim, julgamos que a modificação sugerida pela proposição em 

tela, realmente, contribui para o aperfeiçoamento da legislação, adequando-a às reais 

necessidades daqueles que irão se beneficiar da pensão por morte do segurado do regime 

geral de previdência social. 

Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei nO 

4.025 , de 1997. 

Sala da Comissão, emilde.~ de 199 . 

<' D~l)Ut'!.ldo HENRl UE FONT NA 

Relator 

<)044g700.057 

GER 31723004-2 (MAI /98) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíliA 

PROJETO DE lEI N° 4.025, DE 1997 

111 - PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Seguridade Social e Família, em reunião 
ordinária realizada hoje, aprovou, unanimemente, o Projeto de Lei nO 4.025, 
de 1997, nos termos do parecer do Relator, Deputado Henrique Fontana. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Alceu Collares, Presidente; Eduardo Barbosa, 
Vice-Presidente; Almerinda de Carvalho, Angela Guadagnin , Antonio 
Palocci, Armando Abílio, Arnaldo Faria de Sá, Carlos Mosconi , Darcísio 
Perondi, Djalma Paes, Dr. Benedito Dias, Dr. Rosinha, Eduardo Jorge, 
Euler Morais, Henrique Fontana, Ivan Paixão, Jandira Feghali , Jorge 
Alberto, Jorge Costa , José Unhares, Lavoisier Maia, Udia Quinan, 
Marcondes Gadelha, Nilton Baiano, Pastor Amarildo, Rafael Guerra, 
Raimundo Gomes de Matos, Remi Trinta , Renildo Leal , Rita Camata, 
Saraiva Felipe, Sérgio Carvalho, Ursicino Queiroz e Vicente Caropreso -
Titulares; e Agnelo Queiroz, Almeida de Jesus, Antônio Joaquim Araújo, 
Celso Giglio, Costa Ferreira, Dr. Hélio, Jovair Arantes, Saulo Pedrosa, 

• Serafim Venzon e Waldemir Moka - Suplentes. 

Sala das Comissões, e 

GER 3.17.23 .004-2 (MAI /98) 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N° 4.025-A, DE 1997 
(Do Sr. Paulo Paim) 

Altera o art. 74 da Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991 . 

(ÀS COMISSÕES DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíLIA; E DE CONSTITUiÇÃO E 
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO (ART. 54) - ART. 24, 11). 

SUMÁRIO 

ti -Projeto inicial. 

" - Na Comissão de Seguridade Social e Família: 
- termo de recebimento de emendas - 1998 
- termo de recebimento de emendas - 1999 (nova legislatura) 
- parecer do Relator 
- parecer da Comissão 

GER 3 .17.23 .004-2 (MAI /98 ) 



Publiqu e-se. 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E FAMíu E. '0/01-/99 residente 

Ofício nO /99-P Brasília, - de j ho de 1999. 

Senhor Presidente, 

Comunico a Vossa Excelência, em cumprimento ao disposto no 
art. 58 do Regimento Interno, a apreciação, por este Órgão Técnico, do 
Projeto de Lei nO 4.025, de 1997. 

Solicito a Vossa Excelência autorizar a publicação do referido 
projeto e do seu respectivo parecer. 

Atenciosamente, 

Deput~ 
( Presiden e 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado MICHEL TEMER 
Presidente da Câmara dos Deputados 
Nesta 

GER 3.17.23 .004-2 (MAI /98) 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E JUSTiÇA E DE REDAÇÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO DE EMENDAS 

PROJETO DE LEI N° 4.025/97 

Nos termos do art. 119, caput e inciso I do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, alterado pelo art. 1° , I, da Resolução nO 

10/91, o Senhor Presidente determinou a abertura e divulgação na Ordem do 

Dia das Comissões, prazo para recebimento de emendas a partir de 23/06/00, 

por cinco sessões. Esgotado o prazo, não foram apresentadas emendas ao 

projeto. 

GER 3 17 23004-2 (JUN/99) 

Sala da Comissão, em ~ de junho de 2000 

6hOJ~ 
SÉRGIO SAMPAIO CONTREI~AS DE ALMEIDA 

Secretário 


